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Num estado civilizado alguém só deveria ser 
condenado pela prática de crimes, depois de 
organizados os respectivos processos e mediante 
uma sentença justificativa das violações 
cometidas. Todavia, como em Portugal estamos 
a viver um estado muito perigoso de semi-
suspensão da normalidade constitucional e de 
semi-Independência, muitos actos ilegítimos 
estão a tornar-se vulgaridades e, a serem aceites 
como normais, através de um processo de 
condicionamento das consciências e das mentes, 
cientificamente elaborado e conduzido, como 
referi no último texto - PORTUGAL COLOSSAL 
PROBLEMA. (Seria bom não o desconhecer, 
mas…) 

 
Como lapidarmente se constata, o Corte dos 13º e 14º meses é IMORAL; ILEGÍTIMO E 
INCONSTITUCIONAL. Um verdadeiro desvio de poder, prova-o o que, em 1990, o 
Governo do Professor Cavaco da Silva me respondeu, dizendo que para haver 
equidade fiscal e mais justa distribuição do esforço fiscal por todos, os militares 
teriam de pagar IRS, de  que,  até então, estavam isentos, o mesmo   voltou a evocar a 
propósito do OGE de 2012; também aquele corte é inconstitucional pelo artigo nº 9 
da Constituição, alínea D, que diz que o estado português promove a IGUALDADE 
REAL entre os portugueses – artigo tão claro que ninguém evoca, quando o governo o 
viola ( vá lá a gente entender porquê! ) e a longa resposta do Sr.  Provedor de Justiça 
às diligências da AOFA e de 15 mil portugueses. 

Também ao nível dos bens públicos e do interesse dos portugueses, o governo tem 
capitulado, perante a prepotência alemã que quer aplicar a Portugal a mesma receita 
que o governo alemão tem aplicado aos alemães desde 2003 - muita mais gente a 
trabalhar, com cada vez mais trabalhadores com horários reduzidos e com salários 
muito baixos, ao nível da subsistência, isto é, ou aceitam as condições draconianas, ou 
morrem nas ruas. 



Com este ambiente de trabalho, aliado à capacidade, por vezes impositiva, para 
exportar, a Alemanha tem conseguido manter um saldo positivo nas suas transacções 
com exterior. Circunstância que também só manterá até quando os países da periferia 
conseguirem importar, facto que a Sra. Merkel parece ignorar, mas que é uma espada 
de Dâmocles sobre a economia Alemã e europeia. 

Todavia, este cenário de perda da independência agrava-se, quando o governo 
Português, através das privatizações odiosas, está a criar mais um instrumento de 
fragilização da nossa independência.  

Pelas privatizações, por exemplo, o Governo chinês, vai fazer chegar cada vez mais o 
peso da sua ditadura aos portugueses, através da EDP e do seu chairman, o Sr. Mexia, 
do que já resultou a demissão do secretário de estado que afrontou aqueles 
interesses, e, por eles, foi referido, como um produtor de relatórios com erros graves 
e, por isso, inúteis, asserção que ficou sem resposta. Um outro facto inacreditável.  

Este enquadramento serve para dizer que a situação económica, da justiça, da 
moralidade e da independência nacional vai de grave a muito, severamente grave, 
enquanto a situação politica, quase por milagre, como diz o Sr. António Borges, se 
mantém estável e tranquila, como já referi pelo manuseamento dos factores citados 
no texto anterior, no capítulo  da visão do governo sobre a situação do país, e de 
como o governo a tentaria   manter, em seu favor,  com uma aceitação popular 
manipulada quase laboratorialmente. 

 Realidade de conformismo e alienação que, ao nível das sondagens e dos 
comportamentos visíveis, com alguma evidência se nota, apesar dos muitos protestos 
que vão ganhando corpo e força, como a greve que, ora, se inicia deverá, de algum 
modo, ser um evidente sintoma. 

Esta contradição: entre o agravamento da situação económica e social do país e a 
aceitação das políticas nacionais e europeias que produzem, e podem aprofundar o 
quadro recessivo em que vivemos, não facilitam as justas acções reivindicativas dos 
militares, funcionários públicos e pensionistas (e, obviamente, de muitos outros 
portugueses) pelas razões que mais objectivamente vou tentar clarificar, e, ainda, esta 
contradição, por maioria de razão, não abona a favor de acções de força que num 
quadro de tão graves nulidades constitucionais até pareceriam ser urgentes. 

 Seja como for, e, por maior que seja a chamada guerra de nervos e desvios de poder 
que não destruam a democracia, mesmo que somente a formal, às Forças Armadas e 
aos Portugueses competirá fazer tudo para evitar a implosão social, ou qualquer 
regime de excepção autoritário que teria sempre de contar com o apoio, ou a 
neutralidade activa das Forças Armadas, o que, parece ser um pressuposto dos que 
dão como certo que a GNR, a BMI e as Forças Especiais e a Igreja Católica estarão 
sempre ao lado de acções de pendor autoritário, para defender o que o governo e o 



Presidente da República, e, sobretudo, este, em caso grave de crise, de colapso, 
decidir. 

Mas sejam quais forem as circunstâncias uma luta nas dimensões: jurídica; ao nível da 
opinião e junto de todos os órgãos de soberania tem de ser travada, na demonstração 
da inconstitucionalidade da retirada dos 13 º e 14º meses aos militares, pensionistas e 
funcionários públicos. 

 Embora, de certo modo, o parecer do Sr. Provedor diga que  a Constituição não  
proíbe que numa situação de emergência tais cortes sejam  feitos, os mesmos nunca 
poderiam ser só para alguns: por causa da equidade fiscal; do artigo 9º da 
constituição que acrescento,  como já referi, mas também porque é um castigo 
ENCAPOTADO.  

Se não vejamos, como todos sabem no regulamento de disciplina dos funcionários 
públicos está consignado o castigo de perda de dias de vencimento, castigo tão severo 
que perante uma falta grave de difamação de uma funcionária só consegui que o 
órgão com jurisdição própria para o efeito a punisse com 3 dias de perda de 
vencimento, enquanto, nestes cortes, sem mais, nem menos, o castigo é de  60 dias, 
de perda de vencimento,   desta  comparação ressalta bem a desumanidade desta 
medida, quando o crime cometido é ser servidor da nação. 

Mas ainda há mais um argumento ao nível dos direitos da pessoa humana e de quem 
trabalha que é o direito ao descanso e a férias que é bem mais que o direito a 20 ou 
mais dias de interrupção do trabalho. 

As férias, mesmo ao nível do próprio processo interno do trabalho, cumprem a função 
de remoção do stresse profissional, através da interrupção da actividade profissional, 
mas também da oportunidade de mudança de ambiente e realização de actividades 
de lazer e outras que contribuem para a melhoria da saúde mental e física dos 
cooperadores, com ganhos na motivação e na produtividade, isto é, o 13º 
desempenha um papel social, familiar, psicológico e de medicina preventiva ao nível 
da saúde, nomeadamente da mental, pelo que a sua supressão terá, em  muitos  
casos, efeitos contrários ao desenvolvimento, e reforçarão a  tendência para a 
reprodução da ansiedade, melancolia,  depressão, ou violência  auto ou hétero 
dirigida, logo é UM ATENTADO À NOSSA  SAÚDE  e a de Todos estes nossos 
CONCIDADÃOS.  

De um modo muito preciso, se o corte do 14º mês é inconstitucional, como o do 13ª 
mês, o corte deste, pelas funções que desempenha é um acto imoral grave, que 
também por ser provocador de doenças, os juristas o deveriam  enquadrar  no âmbito 
do seu  mister, como um acto criminoso por negligência, no âmbito apropriado. 

Creio  que aos argumentos já aduzidos estes se devem juntar, e, também  nesta 



perspectiva, considero limitado o comportamento do Sr. Provedor de Justiça, apesar 
das implicações jurídicas  positivas que possa ter e de sensibilização das várias  
chefias, através do envio do ofício  do Sr. Provedor àquelas entidades pela  a AOFA, 
decisão que, desde logo,  louvei,   aplaudi e  também tinha sugerido. 

 Todavia, em termos lógicos, considero que o Sr. Provedor também deveria ter, ele 
próprio, tomado a iniciativa adequada junto do tribunal Constitucional, do Governo 
etc. . 

Não considero apropriado e avisado que não o tivesse feito, só porque em relação ao 
tribunal Constitucional, alguns deputados, em boa hora, o fizeram (honrados sejam, e 
devemos interpelar os outros: os que gaguejaram, e os que avançaram com 
argumentos formais). 

Alega o Sr. Provedor que, perante o pedido daqueles deputados, o Tribunal 
Constitucional fará a mais ampla análise a toda a matéria a que se reporta o pedido 
dos deputados.  

Naturalmente que não contesto esta observação, porém ao nível das limitações da 
capacidade humana de todos  os humanos, os argumentos aduzidos pelo senhor 
provedor  sobre a razão que nos assiste poderiam  ser mais fortes que o dos 
deputados, ou complementá-los,  e poderiam, ainda, apresentar argumentos não 
acolhidos pelos deputados, pelo  que pela sua qualidade e pertinácia  poderá  ser um 
tremendo erro, o Tribunal Constitucional  não os conhecer. 

Concluindo a gestão da crise global vai ser longa, e deve ser feita com muita coragem, 
determinação e decisão. Decisões eficazes nos momentos aprazados, o que, estará a 
acontecer ao nível interno do Ministério da Defesa, e leva a uma nova postura do Sr. 
ministro 

Julgo, ainda,  que na problemática da resolução crónica do excesso de quadros nos 
postos superiores das Forças Armadas, a AOFA e todos os órgãos das áreas de pessoal 
das Forças Armadas, nomeadamente os Centros de Psicologia, devem de dar 
contributos inovadores que aliem a doutrina tradicional e rotineira da carreira, a uma 
visão ética, moral e também de eficiência e eficácia, sobretudo de Futuro, não 
corporativa, ou sindicalista num dos seus piores e inaceitáveis sentidos, o  da 
estagnação. 

Os novos contributos devem defender políticas de recrutamento inteligentes, flexíveis 
com desenhos bem adequados às necessidades das Forças Armadas no que se pode 
prever; que associe progressões horizontais, saídas e uma indiscutível avaliação do 
mérito técnico, pessoal e cultural para o desempenho das funções de general, coronel 
e sargento-mor. 



Finalmente será saudável que a AOFA associe ao seu esforço de informação 
descendente, o ascendente. Como todos sabemos na Instituição Militar, e em 
Portugal, como referi no Texto sobre os eixos do desenvolvimento das Organizações e 
dos países, nunca houve, fora das questões cruciais, falta de informação descendente, 
mas pouco ou nenhuma ascendente, para além daquela que os comandantes enviam, 
por vezes, muito filtradas pela natureza da coisa e das coisas. 

 

Andrade da silva. 

 
 


